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CAPÍTULO 5: 

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Estudo do Plano Diretor de Florianópolis (3.1)

A origem da formação urbana em Florianópolis deu-se 
a partir do século XVII. Em 1720 havia na Ilha e no continente 
27 habitações. 

Em 1785, o único elemento que orientava o crescimento 
urbano era a linha da praia. A igreja e a praça principal da 
cidade, que não eram paralelas a essa linha, foram sempre um 
elemento independente. 

Em 1808, a urbanização começou a se desenvolver a 
oeste da cidade, onde servia como marco de direções das ruas 
que começavam a se formar. O elemento diretor deixa de ser 
a praia passando para o sopé da colina. 

Em 1819, o progresso da cidade dá-se no adensamento 
a leste da praça, região de planície, permitindo o traçado de 
ruas paralelas e perpendiculares à praia.
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Dentro dessa perspectiva vê-se o plano urbano, com o 
crescimento da cidade, desenvolvendo-se com a tendência 
do traçado xadrez, respeitando como centro a praça fronteira 
à igreja e a orientação geral dada pela praia. Os primeiros 
arruamentos espontâneos adaptaram-se ao relevo a partir da 
praça.

Em 1940 são intensificadas as partilhas do solo através 
do loteamento das antigas chácaras, sendo que na década 
seguinte, o primeiro Plano Diretor vem densificar o Centro 
com prédios de oito andares. 

Em 1955, o Plano Diretor propõe a implantação do 
campus universitário na área central, mas, posteriormente, foi 
implantado no Pantanal. 

Destaca-se em 1960 a implantação da Avenida Beira Mar 
Norte, proveniente de um aterro marítimo.

A partir da década de 70, novos vetores de ocupação do 
solo urbano surgiram pela implantação da UFSC (Trindade), 
UDESC (Itacorubi), Eletrosul (Pantanal), Telesc e Celesc 
(Itacorubi), além da área central que seguiu a vertente oposta 
ao Morro da Cruz.

O marco referencial de transformação da paisagem 
urbana da Ilha intensificou-se com o aterro da baía sul (parte 

central da cidade), com a ruptura definitiva da inter-relação 
da cidade com o mar, sendo está inter-relação um importante 
meio de conexão e sustento.

Em 1976 foram introduzidas algumas regras referentes 
à preservação ambiental com a determinação das áreas non 
aedificandi e áreas verdes especificadas em planta ficando 
proibidas as atividades que:

resultassem em mutilação ou deformação de 
paisagem natural, incluindo especificamente a 
destruição de pedras na orla marítima, exploração 
de pedreiras, saibreiras, dunas, sambaquis, etc., 
em pontos destacados da área urbanizada e 
dos pontos de interesse turístico em toda orla 
marítima ou não (Lei Municipal 1440/76)

Dentre as diretrizes gerais que compõem o Plano Diretor 
de 1998 destaca-se as seguintes:

• impedir a ocupação urbana em áreas que, por 
sua paisagem, seus recursos naturais, pela salvaguarda 
do equilíbrio ecológico e por sua instabilidade ou 
insalubridade, foram considerados pela legislação  
Federal e Estadual como áreas de preservação;
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• manter e criar referenciais urbanos com ênfase nos 
valores históricos, culturais e paisagísticos da cidade;

• manter a identidade urbana das áreas residenciais 
homogêneas, assegurando espaços para as diversas 
classes sociais.

Já, as proposições do Plano de 1998 levantam as 
seguintes questões:

• flexibilidade das normas e instrumentos;

• descongestionamento da área central;

• planejamento participativo;

• melhoria de espaços para equipamentos públicos;

• preservação das áreas homogêneas existentes;

• maior especificidade no controle das categorias de 
usos na cidade;

• garantias de funcionalidade e salubridade urbana;

• distribuição adequada das atividades econômicas;

• salvaguarda de espaços para assentamento da 
população de baixa renda;

• planejamento viário e adequação de estacionamentos 
públicos e privados;

• geração de espaços urbanos salubres;

• resgate da identidade urbana;

• aumento do valor econômico dos imóveis pela 
manutenção  das áreas de preservação histórica;

• criação de referenciais de paisagem urbana;

• preservação do meio ambiente;

• retorno financeiro aos cofres municipais, face ao 
adensamento urbano.

As mudanças propostas contidas no Plano Diretor de 
1976 para o Plano de 1998 referem-se ao zoneamento: do 
perímetro urbano; da classificação das zonas de usos do solo, 
de zonas programadas, admissíveis e proibidas para zonas 
adequadas, toleráveis e proibidas.

As zonas classificavam-se em Comercial, Residencial, 
Residencial/Comercial, Comercial/Residencial, Ensino 
Universitário, Turismo, Verde/Equipamentos e Non Aedificandi. 

Já no Plano Diretor de 1998, observa-se um detalhamento 
maior com relação à especificidade dos usos, sendo as zonas 
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agrupadas em categorias: Áreas de Usos Urbanos, Áreas de 
Execução de Serviços Públicos; Áreas de Usos não Urbanos; 
Áreas Especiais.

As Áreas de Usos Urbanos classificam-se em:

• Áreas Residenciais – Exclusivas (ARE) e Predominantes 
(ARP)

• Áreas Mistas – Centrais (AMC), Serviço (MAS) e 
Serviço Exclusivo (AS)

• Áreas Turísticas – Exclusivas (ATE) e Áreas Turísticas 
Residenciais (ATR)

• Áreas Comunitárias - Institucionais – Educação, 
Cultural e Pesquisa (ACI-1), Lazer e esportes (ACI-2), 
Saúde, Assistência Social e culto religioso (ACI-3), 
Meios de Comunicação (ACI-4), Segurança Pública 
(ACI-5), Administração Pública (ACI-6), Áreas do 
Sistema Produtivo Comunitário (ACI-7) e Áreas de 
Equipamentos Turísticos (ACI-8)

A inclusão da urbanização progressiva deu-se a partir 
do Plano de 1998, possibilitando a execução parcial da 
infraestrutura, de forma a baratear os custos finais do lote, 

postergando-se o complemento para o futuro.

As estruturas de apoio náutico do micro zoneamento 
foram incluídas no Plano de 1998, onde classifica e regulamenta 
a implantação de todas as categorias destinadas ao lazer, 
esporte, turismo etc.

Outras inclusões:

• Áreas de execução de Serviços Públicos – Áreas do 
Sistema de Saneamento e Energia (ASE): Tratamento 
e abastecimento de água (ASE-1), Tratamento e 
disposição do esgoto (ASE-2), Disposição Final de 
Resíduos Sólidos (ASE-3), geração e distribuição de 
energia elétrica (ASE - 4).

• Áreas do sistema viário e de transportes – Sistema 
Rodoviário (AST-1), Sistema Aeroviário (AST-2), 
Sistema Hidroviário (AST-3), Sistema Circulação de 
Pedestre (AST-4) e Sistema Ferroviário (AST-5).

• Áreas de usos não urbanos – Áreas de Preservação 
Permanente (APP), Áreas de Preservação com Uso 
Limitado (APL) e as Áreas dos Elementos Hídricos 
(AEH).

• Áreas especiais – Áreas de Preservação Cultural (APC), 
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Áreas de Marinha (APM), Áreas Inundáveis (AI), Áreas 
de Urbanização Específica (AUE), Áreas de Alteração 
do Solo (AAS) e as Áreas de Incentivo a Hotelaria (AIH).   

• Áreas de urbanização específicas - especificando o 
tratamento de áreas críticas da cidade com Planos 
de Urbanização Específica para as regiões do Morro 
da Cruz, Costeira, áreas pobres, cabeceira da ponte 
Hercílio Luz etc.

• Camping - propondo exigências mínimas de 
localização e ocupação.

• Áreas residenciais predominantes para baixa renda 
- definindo como áreas (ARP-O), a fim de garantir 
a permanência dessas populações e estabelece a 
regulamentação através de Planos Específicos de 
Urbanização.

• Áreas comunitário-institucionais - especifica 
separadamente as áreas verdes de Lazer e contém 
regulamentação própria. Foi criada com intuito de 
evitar a redução das áreas verdes de lazer que até 
então podiam ser ocupadas com edificações para 
outras finalidades.

• Áreas Especiais são: áreas de preservação cultural 

histórica, áreas de incentivo a hotelaria e áreas de 
marinha.

Quanto os limites de ocupação o Plano Diretor trata:

• afastamento das edificações;

• a taxa de ocupação; 

• índice de aproveitamento;

• gabarito máximo  das edificações;

• transferência do direito de construir;

• estacionamento e/ou garagem;

• sistema viário principal;

• pólos geradores de tráfego;

• sistemas de tratamento final de esgoto;

• condomínios residenciais familiares.

A Lei Complementar nº 001/97, que dispõe sobre o 
zoneamento de uso e a ocupação do solo no distrito sede de 
Florianópolis, classifica o complexo urbano em: área urbana 
continental e a área urbana insular.
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A área urbana insular delimita-se por uma linha que 
parte do oceano, na Ponta do Siqueira, em Cacupé, seguindo 
o divisor de águas até encontrar a cota altimétrica 

 dos 100 m (cem metros), seguindo na direção sul, até 
alcançar o divisor de águas do Morro da Represa no Rio 
Tavares, descendo por este até a Rodovia SC 405, seguindo em 
linha reta até o Rio Tavares, descendo até o mar e seguindo 
pela linha do oceano até a Ponta do Siqueira.

Importante salientar que segundo a mesma lei, a zona 
rural compreende o espaço situado entre os limites das zonas 
urbanas e os limites do município.

Segundo o Plano Diretor de 1998, as zonas urbanas 
subdividem-se em Zonas Urbanizadas e Zonas de Expansão 
Urbana, nas quais se definem como:

• Zonas Urbanizadas são as áreas caracterizadas 
pela contiguidade das edificações e pela existência 
de equipamentos públicos, urbanos e comunitários, 
destinados às funções de habitação, trabalho, 
recreação e circulação.

• Zonas de Expansão são os espaços adjacentes 
às zonas urbanizadas, constituídos por áreas livres 
ou ocupadas com baixa densidade habitacional, e 

destinados a expansão dos núcleos urbanos nos 
próximos vinte anos.

Considera áreas adjacentes às áreas urbanizadas 
aquelas situadas num raio de 250 m (duzentos e cinquenta 
metros) medidos a partir do local onde cessa a ocorrência de 
edificações contíguas ou do limite entre a zona urbanizada e a 
zona de expansão urbana.

Mapa de Unidades Integradas (6.0)

Esse mapa, é resultante da integração do Mapa das 
Unidades Espaciais de Planejamento – UP’s com o Mapa das 
Unidades de Conservação – UC’s. 

Com a realização deste mapeamento, obteve-se a área 
total resultante das unidades espaciais de planejamento em 
relação às áreas de unidades de conservação. 
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Mapa de Zoneamento Territorial Para Fins 
de Uso e Ocupação do Solo da Ilha de Santa 
Catarina (7.0) 

O modelo proposto permitiu compartimentar a área de 
estudo em duas zonas territoriais: Zona Propícia à Ocupação 
Urbana (ZPO) e Zona Restrita à Ocupação Urbana (ZRO) 
conforme Anexo.

Para a classificação foi definido o critério do número de 
ocorrência dos fatores estruturais: frequência de lineamentos, 
frequência de intersecções de lineamentos, zonas de variação 
de máximos 1, zonas de variação de máximos 2, eixos de 
direções de máximos 1 e 2 e linhas de forma (altos/baixos 
estruturais), relacionados à  s classes de declividade: baixa, 
intermediária e alta, correspondendo na presente pesquisa às 
declividades baixas, intermediárias e altas respectivamente.

Através dos lineamentos estruturais podem ser definidas 
áreas de maior concentração de feições lineares, que refletem 
as condições tectônicas impostas sobre o substrato rochoso 
local.

Os lineamentos de maior porte são importantes 
indicadores geológicos de zonas de fraquezas na crosta 
terrestre, como falhas tectônicas profundas, que servem para 

transportar a água subterrânea para as áreas de recarga; e 
as fraturas menores, por sua vez, servem para interconexão 
entre os sistemas de fraturas e armazenamento de água nos 
espaços vazios das rochas.

Para Franzoni (2000), regiões com alta frequência de 
lineamentos estruturais e alta freqüência de intersecções 
de lineamentos estruturais indicam áreas intensamente 
fraturadas e susceptíveis a uma meteriorização, ou seja, a um 
intemperismo muito forte sujeito à percolação de águas por 
essas regiões, logo tornando-se uma área sob o ponto de vista 
de estabilidade muito frágil. 

Os máximos 1 e 2 de fraturamento correspondem as 
duas direções de maior frequência de fraturamento da área 
que, junto com seus eixos, indicam zonas tectonicamente 
muito ativas susceptíveis a escorregamentos e movimentos.

A correlação, altos estruturais (anticlinais) e baixos 
estruturais (sinclinais) com a topografia, indica áreas 
configuradas como alto estrutural e alto topográfico, baixo 
estrutural e alto topográfico, alto estrutural e baixo topográfico, 
e baixo estrutural e baixo topográfico.

No caso de uso e ocupação do solo, a associação de alto 
estrutural e alto topográfico favorece a drenabilidade. São áreas 
que apresentam o lençol freático geralmente profundo, baixa 
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Catarina (7.0) 
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umidade, solos profundos e de fácil escavabilidade. Entretanto, 
apresentam condição favorável à existência de fraturas, 
alto potencial de infiltração de fluidos, baixa capacidade de 
depuração, alta vulnerabilidade à contaminação subterrânea.

A ocorrência de áreas de baixo topográfico associada ao 
alto estrutural tem como fator desfavorável ser um sistema 
altamente percolativo e de baixa capacidade depuradora.

Nas áreas de baixo topográfico e baixo estrutural 
ocorrem sistema com características concentradoras, área de 
descarga de aquífero, lençol freático superficial, presença de 
solos e sedimentos moles e ricos em matéria orgânica, alta 
concentração de argilas.

A divisão da área de estudo em zonas territoriais mostrou-
se extremamente favorável, pois permitiu separar a Ilha em 
regiões que apresentam propriedades físicas favoráveis a 
intervenções antrópicas e que por lei não são unidades de 
conservação (ZPO), e em regiões consideradas como de 
preservação permanente, agregadas às que demandam uma 
grande infraestrutura de obras de engenharia (ZRO).

Zona Propícia à Ocupação Urbana (ZPO)

Engloba as áreas que apresentam a ocorrência de zero a 

cinco fatores estruturais nas declividades baixas, intermediárias 
e altas e as áreas que apresentam os seis fatores estruturais 
nas declividades intermediárias.

Abrangem em sua totalidade ou em parte as seguintes 
unidades espaciais de planejamento: Açores, Agronômica, 
Alto Ribeirão Leste, Alto Ribeirão Oeste, Armação, Autódromo, 
Barra da Lagoa, Barra do Sambaqui, Base Aérea, Cachoeira 
do Bom Jesus Leste, Cachoeira do Bom Jesus Oeste, Cacupé, 
Caiacanga, Caieira, Campeche Central, Campeche Leste, 
Campeche Norte, Campeche Sul, Campus, Canto da Cachoeira, 
Canto da Lagoa, Canto do Lami, Canto do Moreira, Capivari, 
Carianos, Centro, Córrego Grande, Costeira de Pirajubaé, 
Costeira do Ribeirão, Daniela, Fazenda do Rio Tavares, Forte, 
Galheta, Ingleses Centro, Ingleses do Norte, Ingleses Sul, 
Itacorubi Norte, Itacorubi Sul, João Paulo, José Mendes, Jurerê 
Leste, Jurerê Oeste, Jurerê Sul, Lagoa da Conceição, Lagoa 
Pequena, Lagoinha do Norte, Matadeiro, Moenda, Monte 
Verde, Morro da Cruz, Morro das Pedras, Morro do Peralta, 
Muquém, Pantanal, Pântano do Sul, Pedregal, Pedrita, Ponta 
das Canas, Porto da Lagoa, Praia Brava, Praia do Raulino, Praia 
Mole, Ratones, Recanto dos Açores, Retiro, Ribeirão da Ilha, 
Rio da Palha, Rio das Pacas, Rio do Veríssimo, Rio Tavares 
Central, Rio Tavares Norte, Rio Vermelho Norte, Rio Vermelho 
Sul, Saco da Baleia, Saco dos Limões, Saco Grande Leste, Saco 
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Grande Oeste, Sambaqui, Santa Mônica, Santinho, Santo 
Antonio Oeste, Sertão da Costeira, Tapera da Base, Tapera 
do Ribeirão, Trindade Norte, Trindade Sul, Valerim, Vargem 
de Fora, Vargem do Bom Jesus e Vargem Pequena, as quais 
ocupam uma área de 191, 15 Km2.

Baseado no número de ocorrências dos fatores estruturais 
relacionados às classes de declividade (Quadro 3), essa zona 
foi, então, compartimentada em 4 subzonas, a saber: ZPOf, 
ZPOm, ZPOp e ZPOd.

Quadro 3: Síntese dos Fatores Estruturais Utilizados Relacionados à Declividade 
– ZPO

Declividades Frequência 
de 
lineamentos 
estruturais

Frequência 
de 
intersecções 
lineamentos 
estruturais

Eixos Zonas de 
variação 
de 
máximos 1

Zonas de 
variação 
de 
máximos 2

Linhas de 
Forma

Subzonas

intermediária baixa baixa não sim não sim ZPOf
baixa baixa baixa não sim não sim ZPOm
alta baixa baixa não sim não sim ZPOm
intermediária baixa baixa sim sim sim sim ZPOm
baixa baixa baixa sim sim sim sim ZPOp
alta baixa baixa sim sim sim sim ZPOp
intermediária baixa alta sim sim sim sim ZPOp
baixa baixa alta sim sim sim sim ZPOd
alta baixa alta sim sim sim sim ZPOd
intermediária alta alta sim sim sim sim ZPOd

Subzona Territorial ZPOf

São áreas propícias à ocupação urbana, com pequenas 

limitações mediante determinadas intervenções antrópicas e 
com declividades intermediárias. 

Ocorrem em parte das regiões de Lagoinha do Norte, 
Pontas das Canas, Forte, Ingleses Sul, Santinho, Cacupé, João 
Paulo, Barra da Lagoa, Agronômica, Itacorubi Norte, Galheta, 
Praia Mole, Centro, Morro da Cruz, Retiro, Rio Tavares Central, 
Campeche Central, Base Aérea, Tapera da Base, Morro do 
Peralta, Pedregal, Costeira do Ribeirão, Pântano do Sul (Figura 
5), Açores, Rio das Pacas, Caiacanga.

Pelos dados apresentados no Quadro 3, pode-se afirmar 
que os lineamentos estruturais nessa subzona são poucos 
expressivos. 

Pela presença de traços de juntas discretos em parte de 
Ponta das Canas, e de baixo estrutural associado a um baixo 
topográfico nas regiões Centro e Agronômica, essas áreas 
merecem atenção quando sujeitas a intervenções antrópicas.

Já nas regiões em que não apresentam traços de juntas, 
pode-se afirmar que correspondem a áreas que apresentam 
menor variação de tensões locais, portanto apresentam 
poucos riscos para obras de engenharia.
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Fonte:Bueno (2013)

Figura 5: Vista parcial da região de Pântano do Sul.

Subzona Territorial ZPOm

Áreas propícias à ocupação urbana com limitações na 
fase de implementação de obras de engenharia, apresentando 
declividades baixas, intermediárias e altas.

Abrangem parte de Lagoinha do Norte, Ponta das Canas, 
Praia Brava, Ingleses do Norte, Ingleses Centro, Capivari, Forte, 
Daniela, Jurerê Leste, Canto do Lami, Ingleses Sul, Santinho, 
Muquém, Rio Vermelho Norte, Barra do Sambaqui, Rio do 

Veríssimo, Recanto dos Açores, Ratones, Vargem Pequena, 
Cacupé, Rio Vermelho Sul, Saco Grande Oeste, Itacorubi Norte, 
Barra da Lagoa, Agronômica, Centro, Morro da Cruz,Trindade 
Norte,Trindade Sul, Saco dos Limões, José Mendes, Galheta, 
Praia Mole, Retiro, Lagoa da Conceição, Rio Tavares Central, 
Campeche Norte,Campeche Central, Base Aérea, Tapera da 
Base, Morro do Peralta, Pedregal, Lagoa Pequena, Campeche 
Norte, Campeche Leste, Campeche Sul, Morro das Pedras, 
Costeira do Ribeirão, Caiacanga, Armação, Matadeiro, Pântano 
do Sul, Açores, Rio das Pacas.

Nessa subzona observa-se a inexistência de frequência 
de lineamentos estruturais e de frequência de intersecções de 
lineamentos estruturais (Quadro 3).

Entretanto, pela ocorrência de traços de juntas em parte 
de Ponta das Canas, Praia Brava, Morro da Cruz, Trindade 
Sul, Saco dos Limões, Jurerê Leste, Canto do Lami, Barra 
do Sambaqui e a ocorrência de eixos nestas três últimas 
áreas apresentando-se, sob o ponto de vista geológico, 
tectonicamente muito ativas.

Ocorrem em áreas de alto estrutural associado a baixo 
topográfico em parte da Agronômica, Morro da Cruz, Trindade 
Norte, Trindade Sul, Saco dos Limões.

Compreendem áreas com predominância de sedimentos 
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Nessa subzona observa-se a inexistência de frequência 
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lineamentos estruturais (Quadro 3).

Entretanto, pela ocorrência de traços de juntas em parte 
de Ponta das Canas, Praia Brava, Morro da Cruz, Trindade 
Sul, Saco dos Limões, Jurerê Leste, Canto do Lami, Barra 
do Sambaqui e a ocorrência de eixos nestas três últimas 
áreas apresentando-se, sob o ponto de vista geológico, 
tectonicamente muito ativas.

Ocorrem em áreas de alto estrutural associado a baixo 
topográfico em parte da Agronômica, Morro da Cruz, Trindade 
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Compreendem áreas com predominância de sedimentos 
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arenosos, de granito e algumas rochas vulcânicas. 

Subzona Territorial ZPOp

Áreas propícias à ocupação urbana exigindo 
procedimentos técnicos específicos para implantação de obras 
com declividades baixas, intermediárias e altas.

Inclui-se, nessa subzona, parte de Ingleses do Norte, 
Ingleses Centro, Capivari, Jurerê Leste, Canto do Lami, Jurerê 
Oeste, Daniela, Jurerê Sul, Vargem de Fora, Rio da Palha, 
Cachoeira do Bom Jesus Leste, Cachoeira do Bom Jesus Oeste, 
Vargem do Bom Jesus, Vargem Pequena, Barra do Sambaqui, 
Rio do Veríssimo, Recanto dos Açores, Ratones, Canto da 
Cachoeira, Canto do Moreira, Muquém, Rio Vermelho Norte, 
Rio Vermelho Sul, Saco Grande Leste, Saco Grande Oeste, João 
Paulo, Monte Verde, Barra da Lagoa, Itacorubi Norte, Itacorubi 
Sul, Lagoa da Conceição, Agronômica, Trindade Norte (Figura 
6), Trindade Sul, Santa Mônica, Córrego Grande, Morro da 
Cruz, Saco dos Limões, José Mendes, Canto da Lagoa, Porto da 
Lagoa, Pedrita, Rio Tavares Norte, Valerim, Sertão da Costeira, 
Rio Tavares Central, Lagoa Pequena, Carianos, Ressacada, 
Fazenda do Rio Tavares, Campeche Central, Campeche Norte, 
Alto Ribeirão Leste, Morro das Pedras, Campus, Tapera da 
Base, Pedregal, Morro do Peralta, Moenda, Alto Ribeirão 

Oeste, Ribeirão da Ilha, Caiacanga, Armação, Pântano do Sul, 
Matadeiro.

Pelo Quadro 3, observa-se a ocorrência de alta frequência 
de intersecções de lineamentos estruturais, as quais ocorrem 
em parte de Saco Grande Oeste, Saco Grande Leste, Monte 
Verde, Itacorubi Norte, Itacorubi Sul e Ribeirão da Ilha, 
indicando zonas de cisalhamento de muitas descontinuidades 
estruturais.

Apresentam eixos em parte das localidades Ingleses 
Norte, Ingleses Centro, Capivari, Jurerê Leste, Canto do Lami, 
Itacorubi Norte e Fazenda do Rio Tavares, indicando uma forte 
anisotropia dos sistemas de juntas.

Parte dessa subzona apresenta máximos 1 e 2 de 
fraturamento indicando zonas tectonicamente muito ativas.

As regiões de Ratones, Canto da Cachoeira, Canto do 
Moreira, Mangue de Ratones e Rio da Palha, encontram-se em 
áreas de baixo estrutural associadas a baixo topográfico, assim 
são zonas favoráveis a concentração de águas, muito úmidas e 
susceptíveis a inundações.
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Inclui-se, nessa subzona, parte de Ingleses do Norte, 
Ingleses Centro, Capivari, Jurerê Leste, Canto do Lami, Jurerê 
Oeste, Daniela, Jurerê Sul, Vargem de Fora, Rio da Palha, 
Cachoeira do Bom Jesus Leste, Cachoeira do Bom Jesus Oeste, 
Vargem do Bom Jesus, Vargem Pequena, Barra do Sambaqui, 
Rio do Veríssimo, Recanto dos Açores, Ratones, Canto da 
Cachoeira, Canto do Moreira, Muquém, Rio Vermelho Norte, 
Rio Vermelho Sul, Saco Grande Leste, Saco Grande Oeste, João 
Paulo, Monte Verde, Barra da Lagoa, Itacorubi Norte, Itacorubi 
Sul, Lagoa da Conceição, Agronômica, Trindade Norte (Figura 
6), Trindade Sul, Santa Mônica, Córrego Grande, Morro da 
Cruz, Saco dos Limões, José Mendes, Canto da Lagoa, Porto da 
Lagoa, Pedrita, Rio Tavares Norte, Valerim, Sertão da Costeira, 
Rio Tavares Central, Lagoa Pequena, Carianos, Ressacada, 
Fazenda do Rio Tavares, Campeche Central, Campeche Norte, 
Alto Ribeirão Leste, Morro das Pedras, Campus, Tapera da 
Base, Pedregal, Morro do Peralta, Moenda, Alto Ribeirão 

Oeste, Ribeirão da Ilha, Caiacanga, Armação, Pântano do Sul, 
Matadeiro.

Pelo Quadro 3, observa-se a ocorrência de alta frequência 
de intersecções de lineamentos estruturais, as quais ocorrem 
em parte de Saco Grande Oeste, Saco Grande Leste, Monte 
Verde, Itacorubi Norte, Itacorubi Sul e Ribeirão da Ilha, 
indicando zonas de cisalhamento de muitas descontinuidades 
estruturais.

Apresentam eixos em parte das localidades Ingleses 
Norte, Ingleses Centro, Capivari, Jurerê Leste, Canto do Lami, 
Itacorubi Norte e Fazenda do Rio Tavares, indicando uma forte 
anisotropia dos sistemas de juntas.

Parte dessa subzona apresenta máximos 1 e 2 de 
fraturamento indicando zonas tectonicamente muito ativas.

As regiões de Ratones, Canto da Cachoeira, Canto do 
Moreira, Mangue de Ratones e Rio da Palha, encontram-se em 
áreas de baixo estrutural associadas a baixo topográfico, assim 
são zonas favoráveis a concentração de águas, muito úmidas e 
susceptíveis a inundações.
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Fonte:Bueno (2002)

Figura 6: Vista do Morro da Cruz na região da Trindade Norte -
Apesar de ser uma área classificada como propícia, apresenta uma expansão 
urbana desordenada atingindo o morro na região da Trindade Norte. Observar na 
parte superior e em primeiro plano a ausência de estrutura dos lotes, mostrando a 
ausência de planejamento e qualidade ambiental urbana. 

Subzona Territorial ZPOd

São áreas propícias à ocupação urbana, mediante a 
elaboração de projetos técnicos de infraestrutura apresentando 
declividades altas, intermediárias e baixas.

Compreendem parte de Lagoinha do Norte, Ponta das 
Canas, Praia Brava, Cachoeira do Bom Jesus Leste, Ingleses do 

Norte, Cachoeira do Bom Jesus Oeste, Vargem do Bom Jesus, 
Capivari, Jurerê Oeste, Jurerê Leste, Jurerê Sul, Rio da Palha, 
Vargem Pequena, Canto da Cachoeira, Canto do Moreira, Barra 
do Sambaqui, Rio do Veríssimo, Recanto dos Açores, Ratones, 
Praia do Raulino, Sambaqui, Santo Antonio Oeste, Cacupé, 
Saco Grande Leste, Saco Grande Oeste, João Paulo, Monte 
Verde, Itacorubi Norte, Agronômica, Trindade Norte, Santa 
Mônica, Córrego Grande, Pantanal, Trindade Sul, Itacorubi Sul, 
Saco dos Limões, Canto da Lagoa, Porto da Lagoa, Pedrita, 
Rio Tavares Norte, Costeira de Pirajubaé, Valerim, Sertão da 
Costeira, Rio Tavares Central, Lagoa Pequena, Campeche 
Central, Campeche Norte, Campeche Leste, Autódromo, 
Campeche Sul, Pedregal, Morro do Peralta, Moenda, Alto 
Ribeirão Oeste, Alto Ribeirão Leste, Morro das Pedras, Ribeirão 
da Ilha, Costeira do Ribeirão, Caiacanga, Armação, Pântano do 
Sul, Açores, Tapera do Ribeirão, Rio das Pacas, Caieira, Saco da 
Baleia.

A ocorrência de alta frequência de lineações e alta 
frequência de intersecções destas lineações (Quadro 3), em 
parte dessa subzona, caracteriza-se pela grande incidência de 
falhas e fraturas, constituindo-se em zonas de fraqueza, com 
muitas descontinuidades estruturais e com presença de rochas 
rúpteis, de baixa coesão física, susceptíveis a vários problemas 
geotécnicos.
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rúpteis, de baixa coesão física, susceptíveis a vários problemas 
geotécnicos.



188 189
USO E OCUPAÇÃO DE SOLO: uma estratégia para o zoneamento sustentável

Fonte:Bueno (2003)

Figura 7: Localidade de Ratones - observar a região alagada pela ocorrência de 
lençol freático superficial. 

A presença por quase toda a subzona de máximos 1 e 
2 de fraturamento e respectivos eixos indica áreas fraturadas 
em várias direções, caracterizando materiais muito alterados 
susceptíveis a escorregamentos e movimentos, principalmente 
nas regiões de alto estrutural associadas a alto topográfico.

Entretanto, quando se encontra em áreas de baixo 
estrutural e baixo topográfico, caracteriza-se por serem áreas 
alagadiças (Figura 7).

Zona Restrita à Ocupação Urbana – ZRO 

Incluem-se nessa subzona as áreas correspondentes 
às unidades de conservação com declividades baixas, 
intermediárias e altas e as áreas que demandam uma grande 
infraestrutura de obras de engenharia por apresentarem a 
ocorrência de seis fatores estruturais e declividades baixas e 
altas (Quadro 4). 

Salienta-se que os fatores estruturais considerados não 
foram decisivos nas áreas correspondentes às unidades de 
conservação, uma vez que estas, no Plano Diretor vigente, são 
protegidas por lei.

Essa subzona com uma área total de 202,71 Km2 abrange 
na sua totalidade ou em parte as seguintes áreas: Açores, Alto 
Ribeirão Leste, Alto Ribeirão Oeste, Armação, Barra da Lagoa, 
Barra do Sambaqui, Cachoeira do Bom Jesus Leste, Cachoeira 
do Bom Jesus Oeste, Cacupé, Caiacanga, Caieira, Campeche 
Central, Campeche Leste, Campeche Norte, Campeche Sul, 
Canasvieiras, Canto da Cachoeira, Canto da Lagoa, Canto dos 
Araçás, Capivari, Capivari, Muquém, Córrego Grande, Costa da 
Lagoa, Costão da Joaquina, Costeira do Pirajubaé, Costeira do 
Ribeirão, Daniela, Dunas da Lagoa, Dunas dos Ingleses, Forte, 
Galheta, Ingleses Sul, Itacorubi Norte, Itacorubi Sul, João Paulo, 
Jurerê Oeste, Lagoa do Peri, Lagoinha do Leste, Lagoinha 



188 189
USO E OCUPAÇÃO DE SOLO: uma estratégia para o zoneamento sustentável

Fonte:Bueno (2003)

Figura 7: Localidade de Ratones - observar a região alagada pela ocorrência de 
lençol freático superficial. 

A presença por quase toda a subzona de máximos 1 e 
2 de fraturamento e respectivos eixos indica áreas fraturadas 
em várias direções, caracterizando materiais muito alterados 
susceptíveis a escorregamentos e movimentos, principalmente 
nas regiões de alto estrutural associadas a alto topográfico.

Entretanto, quando se encontra em áreas de baixo 
estrutural e baixo topográfico, caracteriza-se por serem áreas 
alagadiças (Figura 7).

Zona Restrita à Ocupação Urbana – ZRO 

Incluem-se nessa subzona as áreas correspondentes 
às unidades de conservação com declividades baixas, 
intermediárias e altas e as áreas que demandam uma grande 
infraestrutura de obras de engenharia por apresentarem a 
ocorrência de seis fatores estruturais e declividades baixas e 
altas (Quadro 4). 

Salienta-se que os fatores estruturais considerados não 
foram decisivos nas áreas correspondentes às unidades de 
conservação, uma vez que estas, no Plano Diretor vigente, são 
protegidas por lei.

Essa subzona com uma área total de 202,71 Km2 abrange 
na sua totalidade ou em parte as seguintes áreas: Açores, Alto 
Ribeirão Leste, Alto Ribeirão Oeste, Armação, Barra da Lagoa, 
Barra do Sambaqui, Cachoeira do Bom Jesus Leste, Cachoeira 
do Bom Jesus Oeste, Cacupé, Caiacanga, Caieira, Campeche 
Central, Campeche Leste, Campeche Norte, Campeche Sul, 
Canasvieiras, Canto da Cachoeira, Canto da Lagoa, Canto dos 
Araçás, Capivari, Capivari, Muquém, Córrego Grande, Costa da 
Lagoa, Costão da Joaquina, Costeira do Pirajubaé, Costeira do 
Ribeirão, Daniela, Dunas da Lagoa, Dunas dos Ingleses, Forte, 
Galheta, Ingleses Sul, Itacorubi Norte, Itacorubi Sul, João Paulo, 
Jurerê Oeste, Lagoa do Peri, Lagoinha do Leste, Lagoinha 



190 191
USO E OCUPAÇÃO DE SOLO: uma estratégia para o zoneamento sustentável

do Norte, Mangue do Aeroporto, Mangue do Itacorubi, 
Matadeiro, Moçambique, Monte Verde, Morro da Cruz, Morro 
das Pedras, Muquém, Naufragados, Pantanal, Pântano do Sul, 
Parque Florestal, Pedregal, Pedrita, Ponta das Canas, Ponta de 
Arueira, Ponta do Facão, Porto da Lagoa, Praia Brava, Praia do 
Raulino, Recanto dos Açores, Restinga do Peri, Retiro, Ribeirão 
da Ilha, Rio das Pacas, Rio do Veríssimo, Rio Tavares Central, 
Rio Vermelho Norte, Saco da Baleia, Saco dos Limões, Saco 
Grande Leste, Saco Grande Oeste, Sambaqui, Santinho, Santo 
Antônio Leste, Santo Antonio Oeste, Sertão da Costeira, Sertão 
do Peri, Tapera da Base, Tapera do Ribeirão, Trindade Norte, 
Trindade Sul, Valerim, Vargem de Fora, Vargem do Bom Jesus, 
Vargem Grande e Vargem Pequena.

Quadro 4: Síntese dos Fatores Estruturais Utilizados Relacionados à Declividade 
- ZRO

Declividades Frequência 
de 
lineamentos 
estruturais

Frequência 
de 
intersecções 
lineamentos 
estruturais

Eixos Zonas de 
variação de 
máximos 1

Zonas de 
variação de 
máximos 2

Linhas de 
Forma

Subzonas

baixa – 
intermediária 
- alta

alta alta sim sim sim sim ZROp

baixa alta alta sim sim sim sim ZROi
alta alta alta sim sim sim sim ZROi

Subzona Territorial ZROp 

São áreas protegidas por lei correspondentes às áreas 
de preservação permanente, parques municipais e estaduais, 
mangues (Figura 8), lagoas e dunas/restingas.

As localidades que pertencem a essa subzona são: 
Lagoinha do Norte, Ponta das Canas, Praia Brava, Cachoeira do 
Bom Jesus Leste,Canavieiras, Cachoeira do Bom Jesus Oeste, 
Vargem do Bom Jesus, Vargem Grande, Capivari, Muquém, 
Vargem Pequena, Canto da Cachoeira, Costa da Lagoa, Rio 
Vermelho Norte, Saco Grande Leste, Santo Antônio Leste, 
Barra do Sambaqui, Rio do Veríssimo, Recanto dos Açores, 
Praia do Raulino, Sambaqui, Santo Antonio Oeste, Cacupé, 
Saco Grande Oeste, Saco Grande Leste, Monte Verde, João 
Paulo, Ponta de Arueira, Canto dos Araçás, Itacorubi Norte, 
Itacorubi Sul, Costeira do Pirajubaé, Pantanal, Córrego Grande, 
Trindade Sul, Trindade Norte, Porto da Lagoa, Pedrita, Sertão 
da Costeira, Valerim, Rio Tavares Central, Alto Ribeirão Oeste, 
Alto Ribeirão Leste, Morro das Pedras, Lagoa do Peri, Sertão 
do Peri, Ribeirão da Ilha, Costeira do Ribeirão, Armação, 
Pântano do Sul, Açores, Tapera do Ribeirão, Caiacanga , Rio 
das Pacas, Caieira, Naufragados, Saco da Baleia, Restinga do 
Peri, Lagoinha do Leste, Ponta do Facão, Matadeiro, Tapera 
da Base, Pedregal, Mangue do Aeroporto, Campeche Central, 
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do Norte, Mangue do Aeroporto, Mangue do Itacorubi, 
Matadeiro, Moçambique, Monte Verde, Morro da Cruz, Morro 
das Pedras, Muquém, Naufragados, Pantanal, Pântano do Sul, 
Parque Florestal, Pedregal, Pedrita, Ponta das Canas, Ponta de 
Arueira, Ponta do Facão, Porto da Lagoa, Praia Brava, Praia do 
Raulino, Recanto dos Açores, Restinga do Peri, Retiro, Ribeirão 
da Ilha, Rio das Pacas, Rio do Veríssimo, Rio Tavares Central, 
Rio Vermelho Norte, Saco da Baleia, Saco dos Limões, Saco 
Grande Leste, Saco Grande Oeste, Sambaqui, Santinho, Santo 
Antônio Leste, Santo Antonio Oeste, Sertão da Costeira, Sertão 
do Peri, Tapera da Base, Tapera do Ribeirão, Trindade Norte, 
Trindade Sul, Valerim, Vargem de Fora, Vargem do Bom Jesus, 
Vargem Grande e Vargem Pequena.
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- ZRO

Declividades Frequência 
de 
lineamentos 
estruturais

Frequência 
de 
intersecções 
lineamentos 
estruturais

Eixos Zonas de 
variação de 
máximos 1

Zonas de 
variação de 
máximos 2

Linhas de 
Forma

Subzonas

baixa – 
intermediária 
- alta

alta alta sim sim sim sim ZROp
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Subzona Territorial ZROp 

São áreas protegidas por lei correspondentes às áreas 
de preservação permanente, parques municipais e estaduais, 
mangues (Figura 8), lagoas e dunas/restingas.

As localidades que pertencem a essa subzona são: 
Lagoinha do Norte, Ponta das Canas, Praia Brava, Cachoeira do 
Bom Jesus Leste,Canavieiras, Cachoeira do Bom Jesus Oeste, 
Vargem do Bom Jesus, Vargem Grande, Capivari, Muquém, 
Vargem Pequena, Canto da Cachoeira, Costa da Lagoa, Rio 
Vermelho Norte, Saco Grande Leste, Santo Antônio Leste, 
Barra do Sambaqui, Rio do Veríssimo, Recanto dos Açores, 
Praia do Raulino, Sambaqui, Santo Antonio Oeste, Cacupé, 
Saco Grande Oeste, Saco Grande Leste, Monte Verde, João 
Paulo, Ponta de Arueira, Canto dos Araçás, Itacorubi Norte, 
Itacorubi Sul, Costeira do Pirajubaé, Pantanal, Córrego Grande, 
Trindade Sul, Trindade Norte, Porto da Lagoa, Pedrita, Sertão 
da Costeira, Valerim, Rio Tavares Central, Alto Ribeirão Oeste, 
Alto Ribeirão Leste, Morro das Pedras, Lagoa do Peri, Sertão 
do Peri, Ribeirão da Ilha, Costeira do Ribeirão, Armação, 
Pântano do Sul, Açores, Tapera do Ribeirão, Caiacanga , Rio 
das Pacas, Caieira, Naufragados, Saco da Baleia, Restinga do 
Peri, Lagoinha do Leste, Ponta do Facão, Matadeiro, Tapera 
da Base, Pedregal, Mangue do Aeroporto, Campeche Central, 
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Costão da Joaquina, Retiro, Dunas da Lagoa, Canto da Lagoa, 
Campeche Norte, Campeche Leste, Campeche Sul, Morro das 
Pedras, Mangue do Itacorubi, Morro da Cruz, Saco dos Limões, 
Galheta, Barra da Lagoa, Parque Florestal, Moçambique, Dunas 
dos Ingleses, Ingleses Sul, Santinho, Jurerê Oeste, Daniela, 
Forte.

Apesar de não ter sido decisivo para a definição dessa 
subzona os fatores estruturais, pode-se afirmar, como visto no 
Quadro 4,  a ocorrência de:

• alta frequência de lineamentos  estruturais em 
grande parte da área; 

• alta frequência de intersecção de lineamentos 
estruturais em quase totalidade das unidades de 
conservação, localizadas na  região sul da I lha, e com 
menor distribuição areal nas demais regiões da ilha;

• máximos 1 e 2 de fraturamentos e respectivos eixos 
em toda a subzona;

• altos estruturais nas unidades sul, norte e central 
da Ilha, e baixos estruturais nas regiões de Ratones e 
Lagoa do Peri.

Figura 8: Intervenção no Manguezal do Itacorubi – Localizado na Baía Norte da 
Ilha de Santa Catarina. 

Fonte:Bueno (2002)

Fonte:Bueno (2013)

Subzona Territorial ZROi 

SOcorre em áreas economicamente inviáveis à ocupação, 
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Subzona Territorial ZROi 

SOcorre em áreas economicamente inviáveis à ocupação, 
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pois demandam uma grande infraestrutura de obras de 
engenharia, tais como cortinas atirantadas e obras enterradas.

Possuem declividades baixas, caracterizando-se como 
áreas de ambientes redutores, formando sistemas endorreicos, 
o que ocasiona inundações periódicas, saturando o solo, 
provocando alagamentos, bem como em áreas de declividades 
altas, sujeitas a movimentos de massa que podem ser por 
solufluxão e escorregamentos e/ou quedas de blocos.

Assim, na elaboração e execução de planos diretores e 
projetos urbanos é importante que os planejadores considerem 
essas características do meio físico, pois indicam os terrenos 
que apresentam fragilidade muito alta para esta forma de 
ocupação. 

As localidades pertencentes a essa subzona são: 
Lagoinha do Norte, Ponta das Canas, Praia Brava, Cachoeira 
do Bom Jesus Leste, Canasvieiras, Vargem de Fora, Cachoeira 
do Bom Jesus Oeste, Vargem do Bom Jesus, Vargem Grande, 
Capivari, Muquém, Vargem Pequena, Canto da Cachoeira, 
Costa da Lagoa, Rio Vermelho Norte, Saco Grande Leste, Santo 
Antônio Leste, Barra do Sambaqui, Rio do Veríssimo, Recanto 
dos Açores, Praia do Raulino, Sambaqui, Santo Antonio Oeste, 
Cacupé, Saco Grande Oeste, Saco Grande Leste, Monte Verde, 
João Paulo, Ponta de Arueira, Canto dos Araçás, Itacorubi 

Norte, Itacorubi Sul, Costeira do Pirajubaé, Pantanal, Córrego 
Grande, Trindade Sul, Porto da Lagoa, Pedrita, Sertão da 
Costeira, Valerim, Rio Tavares Central, Alto Ribeirão Oeste, 
Alto Ribeirão Leste, Morro das Pedras, Lagoa do Peri, Sertão 
do Peri, Ribeirão da Ilha, Costeira do Ribeirão, Armação, 
Pântano do Sul, Açores, Tapera do Ribeirão, Caiacanga, Rio das 
Pacas, Caieira, Naufragados, Saco da Baleia, Restinga do Peri, 
Ponta do Facão, Costão da Joaquina, Retiro, Canto da Lagoa, 
Campeche Norte, Campeche Leste, Campeche Sul, Morro das 
Pedras, Mangue do Itacorubi, Saco dos Limões, Galheta, Barra 
da Lagoa, Parque Florestal, Moçambique, Dunas dos Ingleses, 
Ingleses Sul, Santinho, Jurerê Oeste.

Ocorre, nessa subzona (Quadro 4), uma alta frequência 
de lineamentos estruturais, bem como uma alta intersecção 
de lineamentos estruturais indicando terrenos tectonizados, 
configurando-se geralmente como zonas cisalhamento rúptil, 
com sistemas de relevo e de drenagem fortemente controlados 
e orientados segundo planos de fraturas.

A ocorrência de Máximos 1 e 2 de fraturamento e 
respectivos eixos por toda essa subzona é frequente.

São áreas que se encontram em altos e baixos estruturais 
em toda a sua totalidade associadas a altos e baixos 
topográficos.
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Loteamentos implantados em áreas de baixo 
estrutural associado a baixas declividades (Figura 9) exigirão 
procedimentos de análise prévia de estrutura/rocha específicos. 

Em áreas com declividades altas, loteamentos 
implantados poderão entrar em risco pela ocorrência de solos 
de alta mobilidade (Figura 10).

O uso e a ocupação do solo em áreas dessa subzona 
necessitam de procedimentos técnicos específicos, tais como 
sondagem, fundações e/ou drenagem.

Figura 9: Parque São Jorge - destacando-se pelo processo de expansão urbana em 
áreas de risco pluviométrico ou geotécnico. Em mapeamento de áreas de ocupação 
urbana com fatores de risco, localiza-se em área classificada como imprópria à 
ocupação urbana. Observar a inundação na Rua Itamarati em fevereiro de 2000.

Fonte:Bueno (2000)

Figura 10: Região de Saco dos Limões – Observar a ocorrência de movimentos de 
massa e deslocamento de blocos.

Fonte:Bueno (2000)
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CAPÍTULO 6: 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

OA pesquisa apresentada neste livro propôs desenvolver 
um modelo para o zoneamento territorial do uso e ocupação 
do solo de forma sustentável, para fins de elaboração e 
atualização de planos diretores, requerida aos gestores e 
planejadores públicos municipais, órgãos de segurança 
pública e pesquisadores. Para alcançar esse objetivo, foi 
construído um referencial teórico pautado em Informações 
Geoambientais, no Uso e Ocupação do Solo, Planejamento 
Ambiental Urbano e Plano Diretor. Num segundo momento, 
propõem-se as metas a serem atingidas, realizando-se um 
estudo do Plano Diretor vigente e o reconhecimento da área 
de estudo, a fim de aprofundar o conhecimento, obtendo-
se subsídios acerca das informações a serem levantadas a 
respeito do meio físico, bem como a identificação das áreas 
ambientalmente frágeis ao processo de expansão urbana. 
Assim, definiram-se os documentos cartográficos necessários 
a serem trabalhados, tais como: Mapa das Unidades Espaciais 
de Planejamento, Mapa das Unidades de Conservação, Mapa 
de Declividade, Mapa de Zonas Geoambientais e Derivados 
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de Lineamentos Estruturais, Mapa de Zonas Geoambientais e 
Derivados de Traços de Juntas, Mapa de Zonas Geoambientais 
e Linhas de Forma, e o Mapa Físico Político do Município. 
Em seguida, para alcançar a próxima meta, foi elaborado 
o mapeamento das Unidades Integradas para localizar as 
unidades de conservação, que são áreas protegidas por lei, 
áreas intocáveis no que tange a intervenção antrópica, a partir 
do Mapa das Unidades Espaciais de Planejamento da área de 
estudo.

Outra meta foi a definição das propriedades estruturais 
do meio físico. Para alcançar esta meta partiu-se das análises 
no Mapa de Declividade (Bastos, 2002), a respeito das 
características do relevo a fim de conhecer a declividade, 
inclinação superficial, e evidenciar as áreas com maiores 
riscos de erosão e perda de solos, bem como as áreas 
sujeitas à inundação. Mostrar os intervalos de restrição para o 
parcelamento do solo para fins urbanos ou de expansão urbana, 
a fim de se identificar, juntamente com as propriedades do 
meio físico, as zonas favoráveis à ocupação urbana. A seguir, 
realizaram-se análises das zonas geoambientais, apoiando-
se nos estudos realizados por (FRANZONI, 2000) na área de 
estudo, onde entende que as zonas geoambientais são as 
áreas que correspondem a grupos de rochas com diferenças 
de ordem genética e de evolução tectônica, agregadas aos 

derivados de lineamentos estruturais, os quais representam 
as descontinuidades penetrativas na crosta terrestre e que 
podem ser interpretadas como falhamentos; os derivados 
de traços de juntas, no qual representa as feições lineares de 
drenagem que interpretadas em produtos de sensoriamento 
remoto sob o ponto de vista geológico são chamadas de 
traços de juntas, e as linhas de forma, linhas de contorno 
estrutural não cotadas, provenientes de um alívio de pressão, 
que foram consideradas como resultantes de uma fase final de 
cisalhamento, originando os baixos e altos estruturais.

Na próxima meta proposta, sendo a compartimentação 
da área de estudo em zonas e subzonas territoriais, a partir 
das propriedades estruturais relacionadas com as faixas de 
declividade, identificaram-se as seguintes propriedades do 
meio físico: frequência de lineamentos estruturais; frequência 
de intersecções de lineamentos estruturais; zonas de variação 
de máximos 1 e 2; altos e baixos estruturais, relacionadas 
às classes de declividade: baixas, intermediárias e altas. A 
superposição geoespacial destes dados possibilitou identificar 
as zonas com restrições estruturais.

E a última meta, qual seja, a elaboração do zoneamento 
territorial para fins de uso e ocupação do solo da área de 
estudo, de forma sustentável, deverá ser utilizado como apoio 
na fase de elaboração e atualização de planos diretores.
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Este zoneamento apresenta as informações que podem 
afetar tecnicamente, ambientalmente e economicamente 
o processo de expansão urbana, pois foi elaborado a partir 
das análises da superposição das Unidades Integradas e as 
zonas de restrições estruturais, resultando como produto 
final o Mapa de Zoneamento Territorial para Fins de Uso e 
Ocupação do Solo da Ilha de Santa Catarina, área de aplicação 
do método.

Portanto, reflete-se que a satisfação em realizar esta 
pesquisa se traduz na sua originalidade e na evidente aplicação 
prática do método, possibilitando aos gestores, planejadores 
e pesquisadores um direcionamento diferenciado de suas 
tomadas de decisões e consequentes ações, promovendo 
a transcendência de paradigmas e o atendimento das 
comunidades de forma sustentável e segura.

Reforça-se que desde a Conferência Mundial das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, 
realizada na cidade do Rio de Janeiro, em junho de 1992, 
representando um marco histórico na política ambiental 
brasileira e mundial, teve como um dos resultados o 
Documento “Agenda 21”, que estabelece um projeto de ação 
global visando o Desenvolvimento Sustentável de todo o 
Planeta, garantindo, assim, a melhoria da qualidade ambiental 
e as condições econômicas necessárias a todos os povos do 

mundo. Estabelecer uma estrutura geral para o planejamento 
do uso da terra e o planejamento do meio físico da qual seja 
possível desenvolver planos especializados e planos setoriais 
mais detalhados (por exemplo, para as áreas protegidas, a 
agricultura, as florestas, os estabelecimentos humanos ou o 
desenvolvimento rural); estabelecer organismos consultivos 
intersetoriais para agilizar o planejamento e a implementação 
dos projetos; são itens da Agenda 21.

Contudo, existe por parte dos órgãos ambientais federais 
e estaduais, em geral com recursos limitados, uma aspiração ao 
repasse de atribuições para os municípios, onde, em tese, deve 
estabelecer uma relação mais direta entre o poder público e as 
necessidades da população. Mas esse repasse depende de uma 
capacitação legislativa e técnica das prefeituras, bem como uma 
articulação com as comunidades locais, articulação prevista no 
art. 2º, II, da Lei Federal nº 10.257/01 (Estatuto das Cidades): 
“gestão democrática por meio da participação da população 
e das associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de 
planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano”.

Assim, as diferenças geográficas e culturais significativas 
de cada município, associadas as suas dimensões regionais 
requerem, então, uma gestão ambiental participativa 
adaptada às suas especificidades. Salientando-se que o 
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rápido crescimento das cidades associado à ausência de 
um planejamento adequado provoca graves desequilíbrios 
comprometendo a sustentabilidade do meio ambiente, o que 
acarreta problemas econômicos, ambientais e sociais.

A citada Lei em seu art 2º, incisos IV e VI tem como 
diretriz:

IV - o planejamento do desenvolvimento das cidades, 
da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área 
de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções 
do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 
o meio ambiente.

VI – a ordenação e controle do uso do solo, de forma 
a evitar, o parcelamento do solo, a edificação ou uso 
excessivo ou inadequado em relação à infraestrutura 
urbana.

Nesse contexto o presente estudo mostrou-se adequado, 
pois a crescente expansão  de atividades antrópicas sobre o 
ambiente tem gerado um aumento expressivo da demanda 
por técnicas de manejo ambiental. Assim, a necessidade de 
mapeamentos de recursos naturais renováveis e não renováveis, 
através de zoneamento territorial do uso e ocupação do solo, 
são indispensáveis na elaboração e a atualização de planos 

diretores.

Para tanto, o modelo apresentado é de relevância, pois 
propõe à integração dos dados ambientais tais como unidades 
de conservação, deformações tectônicas e suas respectivas 
estruturas: lineamentos estruturais, sistemas de juntas e altos/
baixos estruturais relacionados a classes de declividade. A 
identificação das características estruturais e ambientais nas 
unidades espaciais de planejamento através do zoneamento 
resulta num importante documento de apoio para os 
tomadores de decisão, quanto às diretrizes de orientação nos 
processos, tais como expansão urbana, ecoturismo e deposição 
de rejeitos (aterros sanitários, lagoas de decantação e outras 
fontes potencialmente poluidoras) entre outros.

A compartimentação da área de estudo em zonas 
territoriais mostrou-se extremamente favorável, pois permitiu 
separar a área de aplicação do modelo, a Ilha de Santa Catarina, 
em regiões que apresentam propriedades físicas favoráveis a 
intervenções antrópicas e que por lei não são unidades de 
conservação (ZPO), assim como as regiões consideradas como 
de preservação permanente, agregadas as que demandam 
uma grande infraestrutura de obras de engenharia (ZRO). 
Em função das declividades baixas e da baixa drenabilidade 
em certas regiões dever-se-á levar conta que estas estarão 
sujeitas a enchentes muito frequentes e de longa duração. Nas 
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mesmas regiões, por serem de baixa declividade em relação 
aos terrenos vizinhos, são áreas de descargas de aquíferos, 
apresentando o lençol freático superficial, portanto, são 
extremamente vulneráveis a qualquer tipo de poluente gerado 
pela ocupação urbana. 

Ainda, por serem áreas com baixa declividade, que 
estão recebendo grande carga de sedimentos transportados 
das áreas mais altas, o sistema está em franco processo de 
assoreamento, por isto dever-se-á levar em conta que qualquer 
tipo de ocupação urbana que envolva muita movimentação 
de terra e exposição do solo à erosão poderá agravar mais 
este problema. 

Em áreas com declividades altas, a presença de solos 
instáveis e principalmente por um denso sistema de fraturas 
dispostas em várias direções dever-se-á considerar que estes 
terrenos são naturalmente muito propensos a frequentes e 
grandes movimentações de massa.

Devido à baixa profundidade do substrato rochoso, 
aos altos desníveis altimétricos e predominância de solos 
coluvionares, depositados geralmente em encostas de 
declives muito acentuados, dever-se-á levar em conta no 
caso ocupação ter-se-á que enfrentar muitas dificuldades na 
execução de obras que necessitem de escavações, cravação 

de estacas e perfurações.

Nas áreas onde os diques de diabásio estão preservados 
pela ação do intemperismo ocorrem muitas exposições 
de rocha sob forma de blocos e matacões. Essas áreas 
apresentam-se como zonas de cisalhamento rúptil, por isso 
apresentam substrato rochoso extremamente fraturado e com 
muitas descontinuidades estruturais.

Contudo, cabe ressaltar que havendo alterações tanto 
nas dinâmicas das diretrizes legais como em ocorrências físico-
territoriais, haverá necessidade da atualização pertinente dos 
dados geoespacializados nos mapas utilizados no método.

E ainda recomenda-se que modelo proposto não indique 
nenhuma forma de adensamento urbano das áreas mapeadas. 
O seu uso para qualquer tipo de urbanização deverá ser 
pautado em estudos geológicos e geotécnicos de detalhe, 
que possam definir as áreas de maior ou menor risco, pois 
todas as informações foram mapeadas na escala 1:50.000. 

Destaca-se ainda, dentro das considerações finais, que 
a visualização geoespacial das referidas zonas adquiridas 
como resultado dos cruzamentos dos dados geoespaciais, 
resultando no mapa final em anexo, vem corroborar com as 
premissas da busca da identificação de espaços resilientes, o 
que vem atender aos objetivos da Lei 12.608/2012, conforme 
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consta no artigo Art. 5o  da Política Nacional de Proteção e 
Defesa  Civil (PNPDEC): 

I - reduzir os riscos de desastres; V - promover a 
continuidade das ações de proteção e defesa civil; VI - 
estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os 
processos sustentáveis de urbanização; VII - promover a 
identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades 
e vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou 
reduzir sua ocorrência; X - estimular o ordenamento 
da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista 
sua conservação e a proteção da vegetação nativa, 
dos recursos hídricos e da vida humana; XI - combater 
a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de 
risco e promover a realocação da população residente 
nessas áreas; XII - estimular iniciativas que resultem na 
destinação de moradia em local seguro; XV - integrar 
informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos 
do SINPDEC na previsão e no controle dos efeitos 
negativos de eventos adversos sobre a população, os 
bens e serviços e o meio ambiente.

  FIGUEIREDO (2013) menciona que entre os desafios 
colocados à cidade do século XXI, a cidade competi¬tiva e a 
governação econômica que ela exige implicam transformações 
claramente disruptivas face aos modelos atuais. Destacando-

se como frentes que a governação municipal avançou nas 
últimas duas décadas, o planejamento, a política ambiental 
e a intervenção social. Nesse contexto dos domínios, há 
aprendizagens e estruturas de intervenção que poten¬ciarão 
respostas a novos desafios. Sendo que em termos 
organizacionais e de governo tudo tem de ser inventado, 
reforça que os desafios da competitividade urbana, suscitam 
transformações de uma gestão integradora.

Tem-se a concluir quanto à importância da informação 
geoespacial como forma de apoio a gestão das áreas urbanas 
resilientes (capacidade de continuar a operacionar durante 
períodos de chuva, seca, frio, calor etc., adaptando-se ao 
stress e às modificações impostas do exterior), enquanto 
gestão e atualização do conhecimento da abrangência e 
direcionamento da tomada de decisão ao planejamento de 
medidas mitigadoras de riscos tal sejam provenientes da forma 
de uso do solo ou das próprias características geoambientais 
prementes do lugar; e a importância do uso da tecnologia 
SIG para viabilizar estudos, análises e perspectivas futuras dos 
espaços urbanos.

Conclui-se, ainda, que o modelo proposto nesta 
pesquisa apresenta-se como sendo componente norteador 
para estudo a respeito das cidades inteligentes, buscando um 
diferencial na forma de planejamento e gestão dos espaços 
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urbanos, agregados às especificidades peculiares de cada 
município; a base para a integração intersetorial relacionada 
ao desenvolvimento dos espaços urbanos; assim como a 
forma complementar das análises provenientes das diretrizes 
de planos diretores. Bem como se destaca o cumprimento 
do aspecto social do método, quando direciona as zonas 
passíveis de ocupação e as zonas impróprias à ocupação 
urbana, frente às restrições territoriais e ao aspecto da 
sustentabilidade ambiental do zoneamento das áreas que 
indicam a necessidade de preservação, sejam elas protegidas 
ou não por Lei. Destacando-se, também, como ponto alto 
desta pesquisa, na explicitação do caráter social de prevenção, 
quando promove segurança pública, com a identificação das 
áreas de ocupação urbana com fatores de risco, o que vem de 
encontro às diretrizes do PNPDEC, destacando-se o item V, 
Art. 4o  PNPDEC, da Lei 12.608/2012: V - planejamento com 
base em pesquisas e estudos sobre áreas de risco e incidência 
de desastres no território nacional.

Finalmente, o modelo proposto nesta pesquisa 
proporciona como resultado de sua aplicação um mapa 
base para estudos transdisciplinares na gestão dos espaços 
urbanos, direcionados para elaboração de planejamentos nas 
mais diversas áreas, tais como: Planejamento Urbano, Gestão 
de Unidades de Conservação, Planejamento do Ecoturismo, 

Planejamento de Obras de Engenharia como aberturas de vias 
de transporte, construção civil, estudo e análise de viabilidade 
de expansão urbana, análises diagnósticas para estudo de 
viabilidade de empreendimentos imobiliários, composição da 
fundamentação das análises de caracterização geoespacial 
para licenciamentos ambientais prévios, análises constantes 
em laudos periciais etc.

No entanto, recomenda-se para futuras pesquisas que 
o modelo proposto tenha aplicação na região do Continente, 
para que se possa estabelecer um padrão entre áreas insular 
e continental. Assim como também seja aplicado em outras 
regiões do Estado, e até mesmo do país, analisando-se suas 
peculiaridades próprias.  
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